
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2609116 - BA (2024/0127735-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDIVAN SOUZA DA LUZ
ADVOGADOS : DANIEL NOVAIS DE ARAÚJO - BA036978

AFRÂNIO SANTOS DA SILVA - BA042725
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INTEMPESTIVO. ART. 798-A DO CPP. INTIMAÇÃO DA PARTE 
DURANTE O RECESSO. POSSIBILIDADE. TERMO INICIAL DO 
PRAZO. PRIMEIRO DIA ÚTIL APÓS A SUSPENSÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo o art. 798-A do CPP, incluído pela Lei nº 14.365/22, 
suspende-se o curso do prazo processual nos dias compreendidos entre 
20 de dezembro e 20 de janeiro, inclusive, salvo nos seguintes casos: I - 
que envolvam réus presos, nos processos vinculados a essas prisões; II 
- nos procedimentos regidos pela Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 
(Lei Maria da Penha); III - nas medidas consideradas urgentes, 
mediante despacho fundamentado do juízo competente.
2. O referido dispositivo não veda a intimação da parte neste intervalo. 
Contudo, o prazo recursal terá início no primeiro dia útil subsequente a 
20 de janeiro. Precedentes.
3.  Na hipótese, a intimação se deu em 11/1/2024, sendo, portanto, 
23/1/2024 o primeiro dia útil para efeito de contagem do prazo recursal.
4. Consoante anteriormente decidido, verifica-se que a defesa foi 
devidamente intimada do acórdão recorrido em 11/1/2024, Nesse 
contexto, a contagem do prazo para a interposição do recurso especial 
teve início em 22/1/2024, esgotando-se em 5/2/2024, tendo sido 
interposto somente em 6/2/2024.
5. Ademais, em que pese o julgamento do EAREsp n. 1759860/PI, no 
qual a Corte Especial firmou entendimento segundo o qual a falha 
induzida por informação equivocada prestada por sistema eletrônico de 
tribunal deve ser levada em consideração, em homenagem aos 
princípios da boa-fé e da confiança, para a aferição da tempestividade 
do recurso, é certo que a jurisprudência desta Corte Superior também 
firmou entendimento de que o referido equívoco deve ser comprovado 
por documento idôneo, apto a comprová-lo, não bastando mero print do 
sistema. (AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.529.427/PR, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 
14/6/2024.). Precedentes
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6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 09 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INTEMPESTIVO. ART. 798-A DO CPP. INTIMAÇÃO DA PARTE 
DURANTE O RECESSO. POSSIBILIDADE. TERMO INICIAL DO 
PRAZO. PRIMEIRO DIA ÚTIL APÓS A SUSPENSÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo o art. 798-A do CPP, incluído pela Lei nº 14.365/22, 
suspende-se o curso do prazo processual nos dias compreendidos entre 
20 de dezembro e 20 de janeiro, inclusive, salvo nos seguintes casos: I - 
que envolvam réus presos, nos processos vinculados a essas prisões; II 
- nos procedimentos regidos pela Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 
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2. O referido dispositivo não veda a intimação da parte neste intervalo. 
Contudo, o prazo recursal terá início no primeiro dia útil subsequente a 
20 de janeiro. Precedentes.
3.  Na hipótese, a intimação se deu em 11/1/2024, sendo, portanto, 
23/1/2024 o primeiro dia útil para efeito de contagem do prazo recursal.
4. Consoante anteriormente decidido, verifica-se que a defesa foi 
devidamente intimada do acórdão recorrido em 11/1/2024, Nesse 
contexto, a contagem do prazo para a interposição do recurso especial 
teve início em 22/1/2024, esgotando-se em 5/2/2024, tendo sido 
interposto somente em 6/2/2024.
5. Ademais, em que pese o julgamento do EAREsp n. 1759860/PI, no 
qual a Corte Especial firmou entendimento segundo o qual a falha 
induzida por informação equivocada prestada por sistema eletrônico de 
tribunal deve ser levada em consideração, em homenagem aos 
princípios da boa-fé e da confiança, para a aferição da tempestividade 
do recurso, é certo que a jurisprudência desta Corte Superior também 
firmou entendimento de que o referido equívoco deve ser comprovado 
por documento idôneo, apto a comprová-lo, não bastando mero print do 
sistema. (AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.529.427/PR, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 
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6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDIVAN SOUZA DA LUZ (e-
STJ fls. 444/449) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 439, proferida pela Ministra 
Presidente MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, que não conheceu do recurso, em 
razão de sua intempestividade.

A parte agravante alega a tempestividade do agravo em recurso especial. Aduz 
que no próprio sistema do PJE a intimação eletrônica indicava que o prazo final para 
interposição do recurso era até o dia 06.02.2024.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo 
conhecimento e não provimento do agravo regimental (e-STJ fls. 464/466).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Segundo o art. 798-A do CPP, incluído pela Lei n. 14.365/22, suspende-se o 
curso do prazo processual nos dias compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, 
inclusive, salvo nos seguintes casos: I - que envolvam réus presos, nos processos 
vinculados a essas prisões; II - nos procedimentos regidos pela Lei nº 11.340, de 7 de 
agosto de 2006 (Lei Maria da Penha); III - nas medidas consideradas urgentes, mediante 
despacho fundamentado do juízo competente.

Assim, o referido dispositivo não veda a intimação da parte neste intervalo. 
Contudo, o prazo recursal terá início no primeiro dia útil subsequente a 20 de janeiro. 
Precedentes: AgRg no REsp n. 2.095.303/RN, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024; AgInt no AREsp n. 
2.135.088/MA, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
8/5/2023, DJe de 17/5/2023; AgInt no AREsp n. 1.896.735/PR, relator Ministro Antonio 
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Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 26/8/2022; AgInt nos EDcl 
no AREsp n. 1.921.889/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 23/5/2022, DJe de 30/5/2022; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.873.433/PB, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/3/2021, DJe de 
5/4/2021.

Na hipótese, a intimação se deu em 11/1/2024, sendo, portanto, 23/1/2024 o 
primeiro dia útil para efeito de contagem do prazo recursal.

Assim, consoante anteriormente decidido, verifica-se que a defesa foi 
devidamente intimada do acórdão recorrido em 11/1/2024, Nesse contexto, a contagem 
do prazo para a interposição do recurso especial teve início em 22/1/2024, esgotando-se 
em 5/2/2024, tendo sido interposto somente em 6/2/2024.

Ademais, em que pese o julgamento do EAREsp n. 1759860/PI, no qual a 
Corte Especial firmou entendimento segundo o qual a falha induzida por informação 
equivocada prestada por sistema eletrônico de tribunal deve ser levada em consideração, 
em homenagem aos princípios da boa-fé e da confiança, para a aferição da 
tempestividade do recurso, é certo que a jurisprudência desta Corte Superior também 
firmou entendimento de que o referido equívoco deve ser comprovado por documento 
idôneo, apto a comprová-lo, não bastando mero print do sistema. (AgRg nos EDcl no 
AREsp n. 2.529.427/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
11/6/2024, DJe de 14/6/2024.). Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.146.308/RN, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 
14/3/2024; AgRg no AREsp n. 2.354.546/BA, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Sexta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023; AgInt no AREsp n. 
2.333.181/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
20/11/2023, DJe de 24/11/2023.

Dessa forma, o recurso é manifestamente intempestivo, porquanto interposto 
fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, 
§ 5º, e 1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de 
Processo Penal.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0127735-0 AREsp 2.609.116 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00000125620178050049

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDIVAN SOUZA DA LUZ 
ADVOGADOS : DANIEL NOVAIS DE ARAÚJO  - BA036978

 AFRÂNIO SANTOS DA SILVA  - BA042725
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDIVAN SOUZA DA LUZ 
ADVOGADOS : DANIEL NOVAIS DE ARAÚJO  - BA036978

 AFRÂNIO SANTOS DA SILVA  - BA042725
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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